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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD/045.2026 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – COMPRA 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

UASG: 981083 - Data da Conclusão da Contratação: 18.09.2026. 

Área Requisitante: 

Secretaria Municipal de Governo e Administração Geral – SEGOV. 

Responsável Pela Demanda: 

LÍVIA RODRIGUES DOS SANTOS CARVALHO 

Secretária Municipal de Governo e Administração Geral 

CPF: 903.938.723-00 – Matrícula: 000082 

E-mail: liviarodriguesluth@gmail.com 

Telefone: 89 98102-8558 

 

2. DESCRIÇÃO SUSCINTA DO OBJETO: 

2.1. O objeto deste documento de formalização de demanda é a contratação de empresa 

especializada para elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS no âmbito do Termo de 

Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao Programa Minha Casa Minha 

Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, incluindo acompanhamento na plataforma TransfereGov, 

englobando Análise de Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, registros e produtos a serem 

estabelecidos no Termo de Referência. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 

3.1. A demanda decorre da obrigatoriedade de atendimento às normas e diretrizes do Trabalho 

Social no âmbito do MCMV/FNHIS Sub-50, exigindo diagnóstico participativo, mobilização, 

comunicação social, mapeamento socioterritorial, planejamento e execução de ações por eixos 

temáticos, além de produção documental e registros compatíveis com os ritos de acompanhamento e 

prestação de contas do programa.  

3.2. Trata-se de serviço de natureza especializada, com complexidade operacional e necessidade de 

equipe técnica qualificada (coordenação técnica e mobilização social), com metodologias de pesquisa 

(censitária, grupo focal), sistematização de dados, elaboração de relatórios e execução de atividades 

socioeducativas, elevando o grau de exigência técnica e o risco de insucesso caso executado sem 

capacidade comprovada. 
3.3. A contratação de empresa especializada aumenta a probabilidade de êxito e 

sustentabilidade da intervenção social, assegurando padronização, conformidade documental, 

transparência, rastreabilidade das entregas e aderência aos requisitos de medição e aceitação 

estabelecidos no Termo de Referência. 

3.4. Faz-se necessária a presente aquisição dos serviços listados no item 4.1 deste documento 

referente as requisições geradas pelo Sistema PGC (Planejamento e Gerenciamento da 

Contratação), referente a necessidade de Compras para Serviços, cujo objetivo e melhorar a 

qualidade da oferta dos serviços realizados pela administração, por esta razão solicitamos que o 

procedimento seja realizado do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta 

“empreitada por preço”, para atender no disposto do art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Nº 019/2023/GP, Francisco Santos/PI, 22 de dezembro de 2023. 

mailto:liviarodriguesluth@gmail.com
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3.5. Os itens demandados constam da listagem do Plano Anual de Contratações da PMFS/PI – 

PAC 2026, estando devidamente registrados no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de 

Contratações – PGC, nos termos do Decreto Municipal Nº 032/2025/GP, Francisco Santos - PI, 

05 de novembro de 2025. 

3.6. A presente licitação será realizada por meio de Pregão, na forma Eletrônica, tendo em vista 

tratar-se de aquisição de bens de natureza comum, de que trata a Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 019/2023, por possuir padrões de desempenho e características gerais e especificas 

usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio de pregão. Alcançando-se os 

dois objetivos primordiais de qualquer licitação, quais sejam: a seleção da proposta mais vantajosa 

e a garantia do princípio da isonomia. 

 

4. QUANTIDADE DE MATERIAL/SERVIÇO DA SOLUÇÃO A 

SER CONTRATADA: 

4.1. Para atender a demanda estima-se o consumo de bens, conforme quantidades estabelecidas na 

tabela a seguir: 
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Catser V. Unitário V. Total 

1 

Contratação de empresa especializada para 

elaborar e executar o Projeto de Trabalho 

Social (PTS no âmbito do Termo de 

Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA, 

referente ao Programa Minha Casa Minha 

Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, incluindo 

acompanhamento na plataforma 

TransfereGov, englobando Análise de 

Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, 

registros e produtos a serem estabelecidos no 

Termo de Referência. 

Unidade 01 20060 77.812,50 77.812,50 

VALOR TOTAL 77.812,50 

 

5.  GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA: 

5.1. Alto 

Em conformidade a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise 

de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

 

Francisco Santos – PI, 11 de setembro de 2026. 

 

 

 

____________________________________________ 

LÍVIA RODRIGUES DOS SANTOS CARVALHO 

Secretária Municipal de Governo e Administração Geral 

CPF: 903.938.723-00 – Matrícula: 000082 

 

LIVIA RODRIGUES DOS 
SANTOS 
CARVALHO:90393872300

Assinado de forma digital por 
LIVIA RODRIGUES DOS SANTOS 
CARVALHO:90393872300 
Dados: 2026.09.11 12:59:14 -03'00'
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Estudo Técnico Preliminar 045/2026 

 
1. Informações Básicas 
 

Número do processo: 072/2026. 

Execução da Contratação: 157/2026. 

UASG: 981083. 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade nele especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

2. Objeto 
 

Trata-se de estudo técnico preliminar solicitado pela Secretaria Municipal de Governo e 

Administração Geral do município de Francisco Santos – PI, a fim de subsidiar Contratação de 

pessoa jurídica especializada para elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS) no âmbito 

do Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao Programa Minha 

Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, incluindo as entregas técnicas, relatórios, registros e 

produtos previstos no Termo de Referência. 

 

3. Descrição da Necessidade da Contratação 
 
A presente contratação decorre da necessidade administrativa de assegurar a adequada implementação 

do Trabalho Social vinculado ao Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, 

firmado no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, instrumento voltado à 

promoção do direito à moradia digna para famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica. 

Não se trata de providência meramente acessória, mas de exigência intrínseca à política pública 

habitacional, cuja finalidade ultrapassa a entrega física das unidades residenciais, alcançando também a 

inclusão social, o fortalecimento comunitário, a integração com políticas públicas e a sustentabilidade 

da intervenção urbana e habitacional. 

A contratação decorre da necessidade de assegurar a adequada implementação do Trabalho Social 

vinculado ao Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, firmado no âmbito do 

Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, instrumento destinado à promoção de moradia 

digna para famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica. O interesse público 

envolvido transcende a simples entrega física de unidades habitacionais, alcançando a inclusão 

social dos beneficiários, o fortalecimento comunitário, a articulação com políticas públicas setoriais 

e a sustentabilidade da intervenção habitacional. 

Sob a perspectiva do interesse público, o problema a ser resolvido consiste na inexistência, no 

âmbito da Administração Municipal, de estrutura técnico-operacional especializada e 

permanentemente disponível para desenvolver, com a profundidade exigida, o diagnóstico 

socioterritorial, a mobilização das famílias beneficiárias, a leitura técnico-comunitária, a formulação 

metodológica do Projeto de Trabalho Social – PTS, sua validação participativa e a condução das 

ações, registros e relatórios exigidos. A complexidade do objeto demanda atuação multidisciplinar, 

organização metodológica, conhecimento normativo e experiência específica em políticas 

habitacionais de interesse social. 

Nesse cenário, a contratação é necessária para garantir que a política pública habitacional produza 

resultados efetivos e duradouros, tais como o fortalecimento do vínculo comunitário, a promoção 
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da autonomia das famílias, o estímulo ao acesso qualificado às políticas públicas, a promoção da 

saúde preventiva, da educação cidadã, da geração de renda e da sustentabilidade social e ambiental 

do empreendimento. Em síntese, a necessidade pública não se limita ao cumprimento formal de 

obrigação convenial, mas se projeta sobre a boa aplicação dos recursos públicos e sobre a efetividade 

social da intervenção destinada ao Município de Francisco Santos/PI. 

Mostra-se necessária a contratação de empresa especializada porque o objeto demanda metodologia 

própria, equipe técnica qualificada, experiência em Trabalho Social habitacional, capacidade de 

realizar diagnóstico participativo, produzir relatórios e documentos compatíveis com as exigências 

do Ministério das Cidades e do TransfereGov, bem como acompanhar a execução das ações 

previstas por eixos temáticos. Trata-se, portanto, de demanda complexa, de natureza especializada, 

cuja adequada execução contribui para a boa aplicação dos recursos públicos e para a efetividade da 

política habitacional no Município de Francisco Santos/PI. 

Dessa forma, a contratação proposta representa não apenas uma resposta à escassez habitacional, 

mas também uma estratégia de desenvolvimento urbano sustentável, com impacto direto na 

promoção da cidadania, da dignidade humana e da redução das desigualdades sociais. 

Caráter emergencial e social da demanda habitacional no município. 

Atendimento às famílias com renda mensal bruta enquadrada na Faixa Urbana 1 e, em caso de 

calamidade, na Faixa Urbana 2. 

Aderência aos critérios técnicos e operacionais do MCMV FNHIS Sub 50; 

Existência de recursos orçamentários garantidos por repasse do Governo Federal; 

Conformidade com os instrumentos legais de planejamento urbano e habitação municipal. 

A solução técnica proposta é viável, adequada e eficiente, uma vez que integra planejamento, 

projeto, assegurando maior controle de qualidade e melhor custo-benefício para a Administração 

Pública. 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 
 

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 

termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Catser 

1 

Contratação de empresa especializada para elaborar e executar o 

Projeto de Trabalho Social (PTS no âmbito do Termo de 

Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, 

incluindo acompanhamento na plataforma TransfereGov, 

englobando Análise de Viabilidade as entregas técnicas, 

relatórios, registros e produtos a serem estabelecidos no Termo de 

Referência. 

Unidade 01 20060 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei Federal 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado 

da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: Imediato; 

Conclusão: 60 (sessenta) dias. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, 

considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
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14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço 

contínuo. 
A presente contratação deve ser realizada para o atendimento às demandas do Município de Francisco 

Santos/PI, exigindo solução técnica apta a contemplar, de forma integrada, a elaboração e a execução do 

Projeto de Trabalho Social no contexto do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. Como 

requisitos técnicos mínimos, a futura contratada deverá comprovar experiência em Trabalho Social 

aplicado a programas habitacionais, especialmente em intervenções voltadas à população de baixa renda, 

além de capacidade para desenvolver diagnóstico participativo, pesquisa censitária com as famílias, 

grupo focal, mapeamento socioterritorial, proposta de comunicação social, consolidação do PTS e 

emissão dos relatórios e registros exigidos.  

No aspecto funcional e operacional, a solução deverá dispor de equipe mínima composta por 01 

(um) Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social, com formação superior 

preferencialmente em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia ou Ciências Sociais, e experiência 

mínima de 03 (três) anos em planejamento ou execução de Trabalho Social, além de 01 (um) 

Mobilizador Social, preferencialmente com vínculo territorial ou comunitário com a área de 

intervenção. Exige-se, ainda, a capacidade de aplicar instrumentos de coleta a todas as famílias 

beneficiárias, realizar reuniões participativas, produzir peças de comunicação, registrar as atividades 

e apresentar documentos completos, claros e compatíveis com os padrões exigidos pela 

Administração. 
A contratação deverá observar, ainda, as Portarias MCID nº 75/2025 e nº 1.416/2023, a Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 32/2024, bem como as rotinas do TransfereGov e as normas de proteção de dados 

pessoais. Como práticas de sustentabilidade, deverão ser priorizados meios digitais para tramitação 

documental, redução de impressões desnecessárias, racionalização de deslocamentos, uso responsável 

de materiais de consumo e incorporação de conteúdos socioeducativos voltados à sustentabilidade 

ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde. Os produtos deverão ser entregues em formato 

PDF/PDF-A, com assinaturas digitais válidas e, quando cabível, em formatos editáveis para subsidiar a 

fiscalização e a gestão contratual. 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 

2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 

financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

A contratada deverá demonstrar capacidade técnica e operacional, além de possuir equipe 

qualificada para elaboração do projeto e acompanhamento até aprovação no sistema. 
A contratação deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos técnicos, funcionais e 

operacionais:  

a) comprovação de experiência da empresa em Trabalho Social aplicado a programas 

habitacionais, especialmente voltados à população de baixa renda;  

b) disponibilidade de equipe técnica mínima composta por 1 (um) Coordenador Responsável 

Técnico pelo Trabalho Social e 1 (um) Mobilizador Social, nos termos do documento-base do 

processo;  

c) capacidade de realizar entrevistas com todas as famílias beneficiárias, grupo focal, revisão 

documental, mapeamento socioterritorial e entrevistas com, no mínimo, 5 (cinco) 

informantes-chave; d) elaboração de proposta de comunicação social adequada ao perfil dos 

beneficiários, com linguagem acessível e instrumentos compatíveis com a realidade local;  

e) produção de relatórios, planilhas, gráficos, tabelas e documentos em formato compatível 

com as exigências do contratante e do TransfereGov;  

f) observância à legislação de proteção de dados pessoais, com tratamento seguro das 

informações coletadas e divulgação apenas de forma agregada, sem identificação individual 

indevida;  
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g) cumprimento das Portarias MCID nº 75/2025 e nº 1.416/2023, da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 32/2024 e de eventuais atos supervenientes do Ministério das Cidades 

pertinentes ao objeto;  

h) manutenção da coerência metodológica entre todas as fases do PTS, garantindo 

rastreabilidade, clareza, objetividade, adequação territorial e aderência aos cinco eixos 

temáticos do programa;  

i) execução das atividades presenciais no Município de Francisco Santos/PI e entrega dos 

produtos nos prazos definidos, sem aceitação de entregas parciais para fins de medição; 

j) observância de práticas sustentáveis, com priorização de tramitação digital, uso racional de 

papel, planejamento de deslocamentos e adoção de materiais de menor impacto ambiental, 

quando aplicável. 

 

5. Área Requisitante 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Governo e Administração – SEGOV Lívia Rodrigues dos Santos Carvalho 

 

6. Levantamento de Mercado 
 

Neste tópico urge a importância de pesquisar e determinar as soluções capazes de atender 

satisfatoriamente a necessidade administrativa alinhadas aos princípios constitucionais que regem a 

administração pública. 

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 

empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

Os servidores da administração foram orientados a realizam ampla pesquisa de mercado, incluindo 

pelo menos uma pesquisa do Painel de Preços do Governo Federal e no Painel de Preços do Tribunal 

de Contas do Estado do Piauí - PI. 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de 

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 

Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na 

contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo 

técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende 

adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

O levantamento de mercado demonstra, em linhas gerais, a existência de três alternativas possíveis 

para atendimento da demanda: a execução direta pela Administração Municipal, por meio de equipe 

própria; a contratação fragmentada de profissionais ou serviços isolados para etapas específicas; e a 

contratação de pessoa jurídica especializada para desenvolver, de forma integrada, todas as fases 

metodológicas e operacionais do Trabalho Social. Em contratações similares observadas no setor 

público nacional, especialmente no campo da habitação de interesse social, verifica-se 

predominância da terceira alternativa, justamente em razão da complexidade técnica, documental e 

relacional do objeto.  

A execução direta pela Administração, embora teoricamente possível, revela-se menos vantajosa, 

pois exigiria quadro próprio com disponibilidade contínua, experiência específica em Trabalho 

Social habitacional, domínio das plataformas e normativos federais, além de tempo institucional 

para absorção integral das etapas previstas, sem prejuízo das demais atribuições dos setores 

municipais. A contratação fragmentada, por sua vez, tende a gerar descontinuidade metodológica, 

dispersão de responsabilidades, aumento do retrabalho, inconsistências entre produtos e maior 

dificuldade de fiscalização dos resultados.  
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Dessa forma, a melhor solução técnica e econômica consiste na contratação de empresa 

especializada, com experiência comprovada, equipe mínima qualificada e capacidade para executar, 

sob responsabilidade integral, o conjunto de entregas previstas. Tal alternativa favorece a unidade 

metodológica, reduz riscos de inadequação documental, aumenta a previsibilidade da execução, 

fortalece o controle dos resultados e evita custos indiretos decorrentes de correções, atrasos e 

impropriedades técnicas, revelando-se a opção mais aderente ao interesse público. 

 

7. Descrição da Solução Como Um Todo 
 

A solução proposta consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para realizar, de forma 

integrada e continuada, todas as etapas necessárias à elaboração e à execução do Projeto de Trabalho 

Social – PTS vinculado ao Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. O escopo 

compreende, entre outros componentes, a pesquisa censitária com as famílias beneficiárias, a 

realização de grupo focal, o levantamento e sistematização de dados socioterritoriais, a elaboração 

da proposta de comunicação social, a produção da versão preliminar do PTS, sua apresentação à 

comunidade, a validação participativa, a consolidação da versão final e a emissão dos registros, 

relatórios, listas de presença, registros fotográficos e produtos técnicos exigidos. 

A solução a ser contratada compreende, de forma integrada, a elaboração e a execução do Projeto 

de Trabalho Social – PTS, incluindo: i) leitura técnico-comunitária por meio de pesquisa censitária 

com todas as famílias beneficiárias; ii) realização de grupo focal; iii) mapeamento de dados 

socioterritoriais e entrevistas com informantes-chave; iv) elaboração da proposta de comunicação 

social; v) elaboração da versão inicial do PTS; vi) apresentação e validação do PTS junto aos 

beneficiários; vii) revisão e consolidação da versão final; viii) emissão de relatórios, peças de 

comunicação, registros fotográficos, listas de presença, planilhas, memória de cálculo e demais 

produtos necessários à completa execução do objeto. 

O ciclo de vida do objeto abrange a fase preparatória, a fase de execução técnica e participativa, a 

fase de consolidação documental e a fase de acompanhamento para fins de medição e aceite. Todos 

os produtos deverão ser entregues completos, assinados digitalmente, em formato PDF/PDF-A e, 

quando aplicável, também em formato editável, observando-se os padrões documentais do 

contratante e o trâmite por meio do TransfereGov. 

Sob o aspecto funcional, a solução deverá operar em consonância com a política habitacional e com 

a dinâmica do empreendimento, abrangendo fase preparatória, fase de desenvolvimento das ações e 

fase de consolidação dos produtos. Sob o prisma operacional, exige-se que a contratada mantenha 

equipe técnica apta, execute mobilização social, organize cronograma de campo, realize entrevistas 

e reuniões, articule-se com os órgãos e atores locais e encaminhe os documentos exigidos por meio 

do TransfereGov, observando qualidade técnica, tempestividade e aderência normativa. 

Embora o objeto não envolva manutenção de bens permanentes, a solução pressupõe suporte técnico 

continuado durante toda a execução contratual, inclusive para ajustes metodológicos, 

complementações documentais, correções eventualmente apontadas pela fiscalização e 

readequações decorrentes de exigências supervenientes dos órgãos competentes. 

Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do 

Consumidor – Lei Nº 8.078/1990. 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

 
A estimativa das quantidades foi estabelecida com base na demanda anual do Município, 

considerando o universo de atendimento previsto para o empreendimento vinculado ao Termo de 

Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA. Tal estimativa revela-se suficiente para o 

novo exercício, pois replica quantitativo anteriormente adequado, com margem adicional de 

segurança para absorção de eventuais ajustes operacionais. 
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Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Catser V. Unitário V. Total 

1 

Contratação de empresa especializada para elaborar e 

executar o Projeto de Trabalho Social (PTS no âmbito do 

Termo de Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS 

Sub-50, incluindo acompanhamento na plataforma 

TransfereGov, englobando Análise de Viabilidade as 

entregas técnicas, relatórios, registros e produtos a serem 

estabelecidos no Termo de Referência. 

Unidade 01 20060 77.500,00 77.500,00 

VALOR TOTAL 77.500,00 

 

Conforme estabelecido IN SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

No art. 7º, §4º da IN SEGES/ME Nº 65, de 7 de julho de 2021 in verbis: 

(...) 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de 

preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação 
 

O Valor Total Estimado R$ 77.500,00. 

A estimativa do valor da contratação foi estabelecida em observância ao art. 23 da Lei nº 

14.133/2021, mediante pesquisa de preços e consolidação em planilha orçamentária própria, 

contemplando os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto. Para fins de 

planejamento, registra-se que o valor preliminar estimado encontra-se descrito na correspondente 

pesquisa de preços e nos documentos que compõem a fase preparatória, devendo eventual 

atualização observar os parâmetros legais, a realidade mercadológica e os elementos técnicos que 

fundamentam a contratação. 

De acordo com o art. 5º da IN-SEGES/ME nº 65/2021, a pesquisa de preços está será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização 

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 
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III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de 

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, 

contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que 

seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que 

a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) 

ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no 

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 

I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa 

nos autos”. 

Dessa forma, optou-se por realizar a pesquisa no Portal Nacional de Contratações Públicas no 

endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/contratos?q=&pagina=1 e Painel de Preços do Tribunal 

de Contas do Estado do Piauí no endereço eletrônico https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-

preco/#/form, conforme documentos anexos (Relatório de Pesquisas de preços). A pesquisa acima, 

bem como os documentos que lhe dão suporte estão discriminados na pesquisa de preços anexo a 

esse Estudo Técnico Preliminar. 

Com base na tabela de quantitativo do item 8, o valor estimado dessa contratação é de R$ 77.500,00 

(setenta e sete mil quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima assim 

distribuído: 

Área Requisitante Responsável 

Secretaria Governo e Administração – SEGOV Lívia Rodrigues dos Santos Carvalho 

 

10. Justificativa Para Parcelamento ou Não do Objeto 
 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio 

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 

princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, 

o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com 

divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração 

de mercado. 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei Federal nº 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, 

quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala. 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras 

ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se 

comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma 

ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da 

competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o 

https://pncp.gov.br/app/contratos?q=&pagina=1
https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form
https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form
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competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será 

realizado em um único item, conforme as características e especificações constantes da tabela acima 

destacada. 

A contratação poderá ser estruturada de forma parcelada por item ou lote, desde que preservada a 

unidade metodológica do Projeto de Trabalho Social e a coordenação técnica central do objeto, 

medida que se justifica por ampliar a competitividade, possibilitar maior diversificação de 

fornecedores, evitar concentração de mercado e reduzir o risco de dependência excessiva de um 

único contratado. Tal modelagem, quando tecnicamente viável, também contribui para melhor 

alocação de especialidades e racionalização do mercado, sem prejuízo da eficiência, da integração 

entre as etapas do serviço e da responsabilidade sobre a entrega final, devendo a Administração 

adotar a modelagem que melhor concilie competitividade e coerência executiva. 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 

incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo cotação de 

quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto 

operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo da economia 

de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de consórcio. No entanto, 

poderá ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

 

11. Contratações Correlatas/Interdependentes 
 

A presente contratação possui relação direta com outras providências administrativas e contratações 

interdependentes necessárias à plena execução da política habitacional objeto do Termo de 

Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA. São contratações e ações correlatas, em 

primeiro plano, aquelas vinculadas ao próprio empreendimento habitacional, especialmente a 

execução física das unidades, a seleção e habilitação das famílias beneficiárias, a disponibilização 

de informações cadastrais e territoriais e a articulação com os setores responsáveis por habitação, 

assistência social, saúde, educação, trabalho e gestão territorial. Também se mostram 

interdependentes a estrutura de gestão e fiscalização contratual, a disponibilização de espaços para 

reuniões, oficinas e escutas comunitárias, o acesso a dados institucionais necessários ao diagnóstico 

e a operacionalização dos fluxos exigidos pelo TransfereGov. Assim, embora o PTS constitua objeto 

autônomo para fins licitatórios, sua efetividade depende da coordenação com o empreendimento 

principal e com a rede pública local. 

 

12. Alinhamento Entre Plano Anual de Contratações e o Planejamento 
 

As instituições e órgãos da Administração Pública têm o dever de alinhar suas propostas de 

contratação com seus planos organizacionais, o que evita contratações desalinhadas com os 

objetivos estabelecidos e gastos em iniciativas poucas produtivas para a organização. Por isso que a 

administração pública municipal deve ter planos institucionais que demonstre quais são os seus 

objetivos, metas e iniciativas que desejam desenvolver no médio prazo, pois estes servirão de base 

para as contratações realizadas pelos departamentos de administração, principalmente voltada aos 

serviços de apoio administrativo. 

O alinhamento da proposta de contratação foi feito em consonância com o planejamento estratégico 

da PMFS/PI e os programas, projetos e atividades estabelecidos nos instrumentos de orçamento do 

governo municipal (PPA, LDO e LOA). O atual planejamento estratégico da PMFS/PI encontra-se 

disponível no sitio https://franciscosantos.pi.gov.br/franciscosantos/portalnoticias. 

https://franciscosantos.pi.gov.br/franciscosantos/portalnoticias
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O desempenho dos processos relacionados aos objetivos estratégicos definidos será satisfatório 

desde que sejam executadas as atribuições institucionais da PMFS/PI. Contratação consta no Plano 

de gerenciamento da contratação. 

A contratação está de acordo com o Plano Anual de Contratações da Secretaria Municipal de 

Governo e Administração Geral para exercício do ano 2026, conforme o disposto no art. 176 da Lei 

nº 14.133/2021, passando pelo conhecimento dos gestores superiores, desde esta fase de 

planejamento, por entender a importância dos serviços para garantir um dos eixos estratégicos do 

Plano de Gestão 2025-2028, que é Promover infraestrutura física para viabilizar ações de melhoria 

da qualidade de vida. 

O Plano Anual de Contratações para exercício do ano 2026, foi publicado no PNCP no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br, ID PCA PNCP, 06553713000169-0-000003/2026, 

Unidade, 981083 - Prefeitura Municipal de Francisco Santos, Data Publicação no PNCP em 

07/11/2025. 

A contratação, neste momento, não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual – PCA, 

circunstância que não inviabiliza sua realização, desde que promovida a devida adequação 

administrativa. Trata-se de demanda específica vinculada à execução do Termo de Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA e às exigências técnicas e normativas próprias do Programa 

Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, razão pela qual será providenciada sua inclusão formal 

no PCA, em observância aos princípios do planejamento, da transparência e da governança das 

contratações públicas. 

 

13. Providências a Serem Adotadas Pela Administração Previamente à 

Celebração do Contrato 
 

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar providências indispensáveis 

ao regular início da execução. Inicialmente, deverá designar formalmente o gestor e o fiscal do 

contrato, preferencialmente com apoio técnico compatível com a natureza do objeto, promovendo-

lhes orientação específica quanto ao acompanhamento do PTS, aos critérios de aceite, aos fluxos do 

TransfereGov e às responsabilidades de fiscalização. Também deverá organizar e disponibilizar à 

futura contratada os documentos, dados cadastrais, informações territoriais, cronogramas e demais 

subsídios técnicos necessários ao arranque das atividades. 

Adicionalmente, recomenda-se a articulação prévia entre os setores municipais com interface no 

objeto, notadamente habitação, assistência social, saúde, educação, trabalho e planejamento, a fim 

de viabilizar a cooperação institucional necessária às entrevistas, reuniões, grupos focais e demais 

atividades de campo. Também deverão ser providenciados, quando cabível, espaços adequados para 

encontros presenciais, rotinas internas de validação documental, definição de fluxo de comunicação 

com beneficiários e diretrizes para tratamento de dados pessoais, de modo a assegurar governança, 

organização e plena condição de execução desde o início da contratação. 

 

14. Descrição de Possíveis Impactos Ambientais e Respectivas Medidas 

Mitigadoras 
 

Os impactos ambientais decorrentes da presente contratação são indiretos e de baixa materialidade, em 

razão de se tratar de serviço técnico de natureza predominantemente intelectual e social. Ainda 

assim, podem ocorrer efeitos associados ao consumo de papel e de insumos gráficos para 

mobilização comunitária, ao uso de energia elétrica em reuniões e atividades administrativas, ao 

deslocamento da equipe técnica para visitas e entrevistas e à geração de pequenos resíduos oriundos 

de oficinas e encontros participativos. Tais impactos, embora reduzidos, devem ser considerados na 

fase de execução, em observância ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável.  
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Como medidas mitigadoras, deverão ser priorizados meios digitais para circulação de documentos, 

comunicações e relatórios, resguardadas as hipóteses em que a acessibilidade do público-alvo exija 

material impresso; racionalização das impressões; uso preferencial de materiais recicláveis ou de 

menor impacto ambiental; planejamento logístico das agendas de campo para redução de 

deslocamentos desnecessários; orientação para descarte ambientalmente adequado dos resíduos 

gerados; e promoção de conteúdos socioeducativos voltados ao uso consciente de recursos naturais, 

correta destinação de resíduos e práticas comunitárias sustentáveis. Quando aplicável, materiais 

remanescentes e insumos passíveis de reaproveitamento deverão observar destinação 

ambientalmente adequada e, se necessário, logística reversa. 

 

15. Viabilidade da Contratação 
 

Diante da análise desenvolvida neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de 

pessoa jurídica especializada para elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social no âmbito do 

Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA revela-se plenamente adequada, 

necessária e conveniente ao atendimento da necessidade pública identificada. A solução proposta 

guarda compatibilidade com a complexidade do objeto, com as exigências normativas do Programa 

Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50 e com a necessidade de assegurar metodologia 

consistente, participação social qualificada, regularidade documental e efetividade das ações sociais 

vinculadas ao empreendimento habitacional.  

Sob os critérios da eficiência, a solução centraliza a responsabilidade técnica, reduz riscos de 

descontinuidade e favorece a gestão contratual; sob o prisma da eficácia, possibilita o alcance dos 

resultados sociais esperados; e, quanto à relevância pública, viabiliza que a política habitacional 

produza efeitos duradouros sobre a vida das famílias beneficiárias, para além da mera entrega das 

unidades residenciais. Assim, este ETP posiciona-se favoravelmente ao prosseguimento da 

contratação, por se tratar de medida apta a atender o interesse público, fortalecer a execução do 

programa e assegurar a boa aplicação dos recursos públicos destinados ao Município de Francisco 

Santos/PI. 

Diante do exposto descrito acima, entende que é VIÁVEL a contratação da solução demandada 

conforme as análises. 

Justificativa da Viabilidade: 

Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas 

pela unidade demandante, consideramos VIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas 

contidas neste estudo. 

Após análise da contratação declaramos viável a contratação pelo seu resultado eficaz e eficiente. 

 

16. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 
 

Com a contratação da solução, pretende-se alcançar resultados relevantes sob os prismas da 

economicidade, da eficiência administrativa e da efetividade social. Em termos econômicos, busca-

se evitar retrabalhos, impropriedades técnicas, atrasos, inconsistências documentais e eventuais 

glosas decorrentes da execução inadequada do Trabalho Social, assegurando melhor aproveitamento 

dos recursos financeiros vinculados ao programa. Sob a ótica administrativa, a contratação permitirá 

que a estrutura municipal concentre seus recursos humanos nas atividades de coordenação, 

fiscalização e articulação institucional, sem sobrecarga de tarefas técnicas especializadas que 

extrapolam sua capacidade operacional ordinária.  

No plano finalístico, esperam-se resultados como a produção de diagnóstico qualificado das famílias 

e do território, a elaboração de PTS aderente à realidade local, o fortalecimento da participação 

comunitária, a ampliação do acesso qualificado às políticas públicas, a promoção de autonomia das 

famílias e a incorporação de práticas de sustentabilidade, educação cidadã e geração de 
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oportunidades. Em última análise, a contratação pretende conferir maior densidade social à política 

habitacional, assegurando que os benefícios do empreendimento se revertam em melhoria concreta 

da qualidade de vida da população atendida. 

 

17. Análise de Risco 
 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 

como; a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos: bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos 

riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço 

deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem 

definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

 

18. Indicação dos Integrantes da Equipe de Planejamento 
 

Autoridade imediata: Lívia Rodrigues dos Santos Carvalho. 

Gestor de Contrato: 

Titular: Marinalva Ana de Jesus Carvalho, CPF nº 451.267.123-49, e-mail:  

gal.anajeses@hotmail.com, telefone (89) 98114-8719 e Matrícula nº 00010519. 

Suplente: Ramon Carlos de Sousa, CPF n° 041.817.443-10, e-mail: ramon.carlos18@hotmail.com, 

telefone: (89) 98143-8742 e matrícula n° 000649. 

Fiscal do Contrato: 

Titular: José de Ribamar Gonçalves de Macedo Júnior, RN nº 190069671-1, CPF (MF) nº 

353.897.533-72, e-mail: jrmacedo14@hotmail.com, 89 99929-7131. 

Suplente: Graciene Maria Rodrigues Silva, CPF n° 010.161.573-63. E-mail: 

gracienerodriguesane@hotmail.com, telefone (89) 98108-5594, matrícula n° 000162. 

Francisco Santos – PI, 11 de setembro de 2026. 
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MAPA DE RISCOS 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

 Etapa 1: Planejamento da contratação e seleção do fornecedor para aquisição dos serviços 

de engenharia (projetos/consultorias) para elaboração de projeto executivo do programa MCMV 

FNHIS - Programa Minha Casa, Minha Vida. Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

Social – FNHIS. 

 

A contratação visa atender as demandas pertinentes a agenda de contratações de serviços em 

conformidade com o objetivo de atender as requisições geradas pelo PGC/PAC, acatando as 

demandas das unidades administrativas, conforme registrado no documento de formalização da 

demanda no que se refere contratação de empresa especializada para elaborar e executar o Projeto de 

Trabalho Social (PTS no âmbito do Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente 

ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, incluindo acompanhamento na plataforma 

TransfereGov, englobando Análise de Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, registros e produtos a 

serem estabelecidos no Termo de Referência, uma vez que estes serviços são imprescindíveis para a 

complementação do atendimento das ações do Município. 

FASE DE ANÁLISE 

X Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

 Gestão do Contrato 

 

RISCO 01 

Atraso na tramitação do procedimento licitatório (fase preparatória). 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

 Quadro reduzido de servidores nas unidades deste Município envolvidos na tramitação do 

procedimento licitatório. 

 Impugnações e recursos apresentados pelos licitantes.  

Consequência 

Impossibilidade de conclusão do procedimento licitatório e de celebração do contrato. 

Dano 

Falta do fornecimento ou do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

Planejamento e propositura da contratação em tempo hábil. 

Negociar com a área administrativa do Município priorização na análise 

dos processos de contratações. 

Manter contato com todos os setores envolvidos no processo da 

contratação para alinhamento. 

Equipe de 

planejamento/ Setor de 

Licitações. 

Ação de Contingência Responsável 

Compra direta de produtos essenciais. 

Equipe de 

planejamento/ Setor de 

Licitações. 

RISCO 02 

Licitação/Cotação Deserta. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 
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Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Exagero de requisitos para definição do objeto (excesso de exigências para garantir a melhor 

contratação possível 

Consequência 

Licitação deserta ou fracassada. 

Dano 

Trata-se de risco atinente ao desinteresse do mercado pelo objeto a ser licitado, ou seja, nenhuma 

empresa oferece proposta na licitação. 

Ação Preventiva Responsável 

Reavaliar a estimativa de preços, a fim de verificar a defasagem do preço 

máximo a ser aceito para a aquisição. 

Equipe de 

planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

Repetição do certame ou contratação direta, na forma do artigo 75, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, se o certame, justificadamente, não puder 

ser repetido sem prejuízo para a Administração. 

Prefeito Municipal. 

 

RISCO 03 

Ausência de interessados na licitação. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Exagero de requisitos para definição do objeto (excesso de exigências para garantir a melhor 

contratação possível 

Consequência 

Licitação deserta ou fracassada. 

Dano 

Falta do fornecimento ou do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

As unidades solicitantes deverão planejar com muito zelo as quantidades 

a serem solicitadas visando a economicidade. 

Equipe de 

planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

Repetição do certame ou contratação direta, na forma do artigo 75, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, se o certame, justificadamente, não puder 

ser repetido sem prejuízo para a Administração. 

Prefeito Municipal. 

 

RISCO 04 

Valor estimado da contratação não refletir a realidade do mercado. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Apresentação de orçamentos com valores distorcidos (para mais ou para menos), por parte dos 

fornecedores consultados. 

Painel de preços com valores muito defasados ou diferentes do mercado de Francisco Santos/PI 

 Inflação de alimentos. 

Consequência 

Licitação deserta ou fracassada. 
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Dano 

Falta do fornecimento ou do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

Análise crítica dos preços obtidos, com a desconsideração dos valores que 

se apresentarem excessivos e/ou inexequíveis. 

Equipe de 

planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

Repetição do certame ou contratação direta, na forma do artigo 75, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, se o certame, justificadamente, não puder 

ser repetido sem prejuízo para a Administração. 

Prefeito Municipal. 

 

RISCO 05 

Quantitativos estimados insuficientes para atender as demandas ao longo de 2026. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Apresentação de estimativas com valores distorcidos (para mais ou para menos), por parte das áreas 

demandantes. 

Consequência 

Demandas não atendidas ou desnecessárias. 

Dano 

Falta do fornecimento ou do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

Análise crítica das quantidades estimadas e acréscimo de margem de 

segurança dos itens que serão contratados 
Setor Requisitante. 

Ação de Contingência Responsável 

Solicitação de aditivo no contrato. Gestor do Contrato. 
 

RISCO 06 

Fornecedores amadores participando da licitação. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Especificações dos serviços insuficientes. 

Consequência 

Licitação deserta ou fracassada. 

Dano 

Falta do serviço. 

Ação Preventiva Responsável 

Focar na especificação dos critérios de qualificação técnica no edital. 

Os requisitos para definição do objeto estabelecidos no TR se basearam 

em modelos de negócio existentes. 

Equipe de Planejamento 

da Contratação. 

Ação de Contingência Responsável 

Repetição do certame ou contratação direta, na forma do artigo 75, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, se o certame, justificadamente, não puder 

ser repetido sem prejuízo para a Administração. 

Prefeito Municipal. 
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 Etapa 2: Planejamento da gestão contratual para contratação de empresa especializada para 

elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS no âmbito do Termo de Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – 

FNHIS Sub-50, incluindo acompanhamento na plataforma TransfereGov, englobando Análise de 

Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, registros e produtos a serem estabelecidos no Termo de 

Referência, para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Francisco Santos – PI. 

FASE DE EXECUÇÃO 

 Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

X Gestão do Contrato 

 

RISCO 01 

Serviços realizados em desconformidade com TR. 

Causa 

Serviços de incompatíveis com as especificações do TR. 

Fiscais técnicos/setoriais pouco qualificados. 

Consequência 

Insatisfação da área demandante do Município. 

Probabilidade (...) Baixa (X) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Dano 

Inexecução parcial do contrato. 

Ação Preventiva Responsável 

Treinamento dos fiscais setoriais com rotinas de fiscalização rigorosa de 

conferência dos serviços, mantendo registro ordenado das mesmas. 

Reunião para notificação da Contratada. 

Instrumentos de Controle para Melhoria Contratual. 

Cláusula de sanções bem redigidas no Edital. 

Equipe de 

Planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

Realização de novos serviços, após notificação formal pelo Município. 

Pagamento de multas contratuais. 
Contratada. 

 

RISCO 02 

Atraso na realização dos serviços. 

Probabilidade (...) Baixa (X) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Eventos imprevistos. 

Descumprimento da contratada. 

Fiscais técnicos/setoriais pouco qualificados. 

Consequência 

Insatisfação da área demandante do Município 

Dano 

Inexecução parcial do contrato. 

Ação Preventiva Responsável 

Aplicação de multa moratória. 

Reunião para notificação da Contratada. 

Instrumentos de Controle para Melhoria Contratual. 

Autoridade Competente 
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Cláusula de sanções bem redigidas no Edital. 

Ação de Contingência Responsável 

Custear compras emergenciais realizadas pelo Município em caso de falta 

no fornecimento. 
Autoridade Competente 

 

RISCO 03 

Falência, insolvência da Contratada. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

 

Problemas de gestão interno da contratada. 

Aplicação de sanções desproporcional. 

Causa 

Problemas de gestão interno da contratada. 

Aplicação de sanções desproporcionais. 

Consequência 

Rescisão contratual. 

Dano 

Descontinuidade da aquisição dos serviços. 

Ação Preventiva Responsável 

Reunião para notificação da Contratada. 

Instrumentos de Controle para Melhoria Contratual. 

Cláusula de sanções bem redigidas no Edital. 

Solicitante e Equipe de 

Planejamento. 

Ação de Contingência Responsável 

Rescisão contratual. 

Chamar próximo licitante, atendida a ordem de classificação e aceitas as 

mesmas condições oferecidas ao licitante vencedor. 

Autoridade Competente 

e Contratada. 

 

RISCO 04 

Desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Problemas de gestão interno da contratada. 

Estabelecimento de sanções desproporcionais à desconformidade causada pelas contratadas. 

Consequência 

Prazo insuficiente para realizar nova licitação. 

Dano 

Descontinuidade da aquisição dos serviços. 

Ação Preventiva Responsável 

Cláusula de sanções bem redigidas no Edital. 

Cláusula de revisão de preços nos contratos. 
Autoridade Competente. 

Ação de Contingência Responsável 

Reequilíbrio econômico. 

Chamar próximo licitante, atendida a ordem de classificação e aceitas as 

mesmas condições oferecidas ao licitante vencedor. 

Autoridade Competente. 

 



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS 
CNPJ: 06.553.713/0001/69 

Praça Licínio Pereira, 24 = CEP: 64.645-000 
Francisco Santos – PI 

 

RISCO 05 

Vencedor do certame não assinar o contrato. 

Probabilidade (X) Baixa (...) Média (...) Alta 

Impacto (...) Baixa (...) Média (X) Alta 

Causa 

Má conduta dos profissionais contratados na prestação dos serviços. 

Consequência 

Não execução do serviço. 

Dano 

Situação que se apresenta após a finalização da licitação em que o licitante é convocado para 

assinar o contrato, mas não se manifesta ou nega. 

Ação Preventiva Responsável 

Manter contato com a empresa antes de finalizar o certame. 

Verificar histórico de contratações pretéritas, a fim de verificar a 

ocorrência de situação análoga. 

Providenciar todos os acessos ao processo, ensinando e informando a 

empresa de todos os procedimentos que devem ser adotados. 

Autoridade Competente. 

Ação de Contingência Responsável 

Republicar o Edital. Contratada. 

 

Francisco Santos – PI, 11 de setembro de 2026. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
ELABORAÇÃO E EXECUTAÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO SOCIAL (PTS), NO 

ÂMBITO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, 

REFERENTE AO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA (MCMV) – FNHIS SUB-50. 

Informações Básicas 
Número do processo: 072/2026. 

Execução da Contratação: 157/2026. 

UASG: 981083 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS-PI. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 

14.133/2021). 

1.1.1. Contratação de empresa especializada para elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS 

no âmbito do Termo de Compromisso nº 998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao Programa 

Minha Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS Sub-50, incluindo acompanhamento na plataforma 

TransfereGov, englobando Análise de Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, registros e produtos, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.2. A presente contratação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para elaborar e 

executar o Projeto de Trabalho Social (PTS), no âmbito do Termo de Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – FNHIS 

Sub-50, compreendendo a execução da leitura técnico-comunitária, pesquisa censitária com as famílias 

beneficiárias, grupo focal, mapeamento socioterritorial, proposta de comunicação social, elaboração da 

versão inicial do PTS, sua apresentação e validação junto aos beneficiários, consolidação da versão final, 

além da produção de relatórios, registros, planilhas e demais produtos técnicos previstos neste instrumento e 

no documento-base da contratação.  

1.1.3. A demanda será organizada e definida por item, na forma da tabela abaixo, sendo vedado o 

fracionamento indevido do objeto em prejuízo da unidade metodológica do Trabalho Social. Por se tratar de 

contratação de serviço técnico especializado com entregas integradas e responsabilidade técnica centralizada, 

a solução deverá ser executada como um conjunto articulado de ações, etapas e produtos, em estrita 

observância ao cronograma físico-financeiro, ao cronograma da intervenção habitacional e às determinações 

da fiscalização contratual. 
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Catser V. Unitário V. Total 

1 

Contratação de empresa especializada para elaborar 

e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS no 

âmbito do Termo de Compromisso nº 

998172/2025/MCIDADES/CAIXA, referente ao 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) – 

FNHIS Sub-50, incluindo acompanhamento na 

plataforma TransfereGov, englobando Análise de 

Viabilidade as entregas técnicas, relatórios, 

registros e produtos a serem estabelecidos no 

Termo de Referência. 

Unidade 01 20060 77.500,00 77.500,00 

VALOR TOTAL 77.500,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021, podendo ter sua vigência prorrogada, por iguais períodos, desde que mantida a obtenção 
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de preços e condições mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total correspondente, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação, conforme custos unitários e totais apostos na tabela. O 

critério utilizado para a formação da estimativa foi o (MENOR VALOR) dos preços praticados no 

mercado. 

1.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21. 

4.1. Encontra-se pormenorizada especificamente no item 4 do Estudos Técnico Preliminar, apêndice 

deste Termo de Referência exigências que devem ser obrigatoriamente levadas em consideração além 

das determinações e obrigações seguir. 

4.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

4.2.1. Executar os serviços de acordo com o disposto no CONTRATO e na proposta, cumprindo os 

prazos e obedecendo a todas as especificações constantes deste Termo de Referência; 

4.2.2. Reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

CONTRATO em que se verificarem incorreções resultantes da execução dos trabalhos; 

4.2.3. Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços, pela preservação do local e dos pertences 

ali depositados; 

4.2.4. Responsabilizar-se civilmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo dessa 

responsabilidade a FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

4.2.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 

da execução do CONTRATO; 

4.2.6. Utilizar, na execução do objeto do CONTRATO, somente pessoal em situação trabalhista, 

previdenciária e securitária regular, bem como as de boa conduta profissional, quando nas instalações 

da CONTRATANTE; 
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4.2.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

4.2.8. Realizar supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

4.2.9. Comunicar à FISCALIZAÇÃO do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

4.2.10. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem; 

4.2.11. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.2.12. A CONTRATADA deverá prestar assistência em relação aos projetos elaborados pela mesma 

sempre que necessário, quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO, ou pela empresa que eventualmente 

executará as obras; 

4.2.13. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) da empresa 

ou do responsável, para atendimento dos chamados da CONTRATANTE, para solução do problema 

demandado, em caso de reclamações; 

4.2.14. Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que 

eventualmente impossibilitem a prestação dos serviços no prazo estipulado, nos casos em que houver 

impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.2.15. Vincular-se ao que dispõe a Lei Federal nº 3.078/1990 (Código de Proteção de Defesa do 

Consumidor). 

4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

4.3.1. Informar as diretrizes que deverão ser seguidas; 

4.3.2. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato; 

4.3.3. Supervisionar a prestação dos serviços contratados, por servidor ou comissão especialmente 

designados, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro estabelecido; 

4.3.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários ao bom andamento das atividades; 

4.3.5. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução do contrato, inclusive 

quanto a desconformidades no seu objeto; 

4.3.6. Receber os produtos finais, avaliar a qualidade, e tomar as providências devidas para as correções 

e conclusão dos projetos; 

4.3.7. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros; 

4.3.8. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Prefeitura para entrega 

do objeto; 

4.3.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

5. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇOS COMUNS E LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

5.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a 

contratação deverá adotar a modalidade Dispensa em sua Forma Eletrônica, considerando que se trata de 

serviços comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 

5.2. O objeto desta contratação a ser contratado enquadram-se como comuns, nos termos no inciso 

XIII do art. 6º e no caput do art. 2 da Lei Federal n° 14.133/2021 

5.3. Portanto, os atos administrativos pertinentes a licitação, e a contratação reger-se-á pelas normas 

e princípios contidos na seguinte legislação aplicável: 
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a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

b) Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril 2021, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações; 

d) Decreto Municipal n° 019, de 22 de dezembro de 2023, que regulamenta a modalidade Pregão 

Eletrônico; 

e) Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021; 

f) Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada); 

g) Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

h) demais normas regulamentares aplicáveis a matéria; 

i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 

§1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

6.1. A execução do objeto ocorrerá por etapas técnicas integradas, observando-se a metodologia descrita 

no documento-base da contratação, o cronograma físico-financeiro, o cronograma da intervenção 

habitacional e as orientações da fiscalização. Após a assinatura do contrato e emissão da nota de empenho, a 

contratada deverá iniciar a mobilização técnica, planejar as atividades de campo, organizar os instrumentos 

de coleta e apresentar à Administração o planejamento executivo inicial das ações.  

6.2. A execução compreenderá, em síntese: i) aplicação de pesquisa censitária com as famílias 

beneficiárias; ii) realização de grupo focal; iii) mapeamento socioterritorial e entrevistas com informantes-

chave; iv) elaboração da proposta de comunicação social; v) elaboração da versão inicial do PTS; vi) reunião 

de apresentação e validação com os beneficiários; vii) consolidação da versão final do PTS; viii) entrega dos 

relatórios e registros comprobatórios. Cada produto deverá ser apresentado completo, dentro dos prazos 

pactuados, e somente será considerado entregue após a verificação de conformidade pela fiscalização.  

6.3. A contratada deverá manter disponibilidade para prestar esclarecimentos técnicos, promover ajustes 

metodológicos e complementar documentos sempre que houver apontamentos da fiscalização ou necessidade 

de adequação a exigências do Ministério das Cidades ou do TransfereGov, sem ônus adicional para a 

Administração, desde que tais ajustes não impliquem alteração qualitativa do objeto originalmente 

contratado. 
6.4. Os Serviços de serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.5. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.6. Os Serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

6.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. O fornecedor também deverá emitir nota 

comum de recebimento dos serviços e entregar uma via na Secretária Municipal de Governo e 
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Administração Geral para conferência. 

7. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

7.1. A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada por etapa de execução, conforme 

cronograma físico-financeiro e conforme a conclusão de cada atividade prevista neste Termo de 

Referência. Os documentos deverão ser encaminhados em arquivos digitais, devidamente identificados, 

assinados digitalmente e protocolados na forma definida pela Administração, com trâmite prioritário por 

meio do TransfereGov, quando exigido.. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21). 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021). 
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9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO em sua forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

9.1.2. A seleção do contratado deverá observar a modalidade e o critério de julgamento juridicamente 

compatíveis com a natureza do objeto, vedada a adoção de soluções padronizadas próprias de aquisições 

de bens comuns quando incompatíveis com a prestação de serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual. A escolha da proposta mais vantajosa deverá considerar o atendimento 

integral das exigências técnicas, a experiência da empresa, a qualificação da equipe, a exequibilidade da 

proposta e o valor ofertado, na forma a ser definida no edital. 

9.2. Exigências de habilitação: 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.3. Habilitação jurídica: 

9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conforme o caso) do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.5. Qualificação Técnica: 

9.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9.5.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.5.5. Comprovação da qualificação do Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social, 

mediante diploma de curso superior, comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos em 

planejamento ou execução de Trabalho Social, vínculo profissional com a empresa e registro em 

conselho de classe competente, quando aplicável. 

9.5.6. Apresentação da relação da equipe técnica responsável pela execução, contendo nomes, 

formação, função a ser desempenhada e registros profissionais, quando cabíveis. 

9.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.7. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.7.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.7.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
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de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 
9.7.3. As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado inferior ou igual a 1 
(um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 

10.1. Os recursos financeiros para cobertura das despesas decorrentes das futuras contratações do 

objeto contratado serão custeados com recursos do Tesouro Municipal. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

11.1. Recebimento do Objeto: 

11.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

11.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

11.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

11.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.1.8. A medição será realizada por produto efetivamente concluído e aceito pela Administração, 

conforme cronograma físico-financeiro e metodologia estabelecidos. Somente serão objeto de medição 

os produtos integralmente entregues, devidamente conferidos, tecnicamente aprovados e acompanhados 

da documentação comprobatória pertinente, inclusive registros, relatórios, listas de presença, peças de 

divulgação, planilhas e demais evidências de execução, quando exigíveis. 

11.1.9. O pagamento será efetuado após o recebimento e aceite de cada produto ou etapa, condicionado 

à aprovação da medição pela fiscalização, à emissão da nota fiscal correspondente e à comprovação da 

regularidade fiscal, social e trabalhista da contratada. Não haverá pagamento antecipado nem 
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remuneração por entregas parciais, estimativas genéricas ou produtos sem aceite formal da 

Administração. 

11.2. Liquidação 

11.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção. 

11.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

• o prazo de validade; 

• a data da emissão; 

• os dados do contrato e do órgão contratante; 

• período respectivo de execução do contrato; 

• o valor a pagar; e 

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

11.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

11.10. Prazo de pagamento 

10.10.1. Após a análise e aprovação do projeto pela Caixa Econômica Federal, a Prefeitura 

Municipal irá solicitar a liberação dos recursos financeiros da conta do Termo de Compromisso, 

apresentando a seguinte documentação: 

10.10.1.1. Ofício de solicitação de movimentação de recursos; 

10.10.1.2. Boletim de medição, atestado pela fiscalização da Prefeitura; 

10.10.1.3. Relatório Resumo do Empreendimento (RRE) – relatório que consolida todos os custos 

de Medição objeto da solicitação, e as informações acumuladas, demonstrando a situação do Termo de 
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Compromisso; 

10.10.1.4. Além disso, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de liquidação, nota 

fiscal e recibo, para apresentação da prestação de contas do Termo de Compromisso. 

10.10.1.5. Após a análise da documentação, a Caixa Econômica Federal irá liberar a parcela do 

Termo de Compromisso para pagamento do Projeto, através de Ordem Bancária de Transferências 

Voluntárias (OBTV) realizada dentro da Plataforma Transferegov.br, transferência bancária do recurso 

a ser pago à CONTRATADA, observando os preceitos dispostos nos Artigos 75, 76, 77 e 78 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, de 30 de agosto de 2023. 

11.11. Forma de pagamento 

11.11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 

da despesa. O crédito será realizado por ordem bancária, em conta corrente indicada pela contratada. 

Será considerada como data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. Em caso de atraso 

imputável exclusivamente à Administração, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo 

IPCA, entre o termo final do prazo para pagamento e a data da efetiva quitação. 

10.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.12.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

12. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a eventual aquisição, será atendida através da modalidade Disepnsa em sua forma Eletrônica. 

A escolha dessa modalidade é justificada pela Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 019/2023, 

que institui a modalidade Pregão para aquisição de bens e serviços comuns e ainda, pelo estabelecido no 

instrumento convocatório que norteará o referido certame. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
13.1. Para definição do valor estimado da contratação, observou-se o disposto no art. 23 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, considerando parâmetros de mercado, contratações similares, referências públicas 

disponíveis e pesquisa direta com fornecedores especializados, quando cabível. Nos termos do 

documento-base da contratação, o valor total estimado para a execução do Projeto de Trabalho Social é 

de R$ 77.500,00 (setenta e sete mil quinhentos reais), abrangendo os produtos relativos à elaboração e à 

fase de execução do PTS. 

13.2. No caso de qualquer descumprimento das cláusulas apresentadas pela Prefeitura Municipal, à 

CONTRATADA poderá incidir nas penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços 

solicitados na Ordem de Serviço, incluindo também eventuais danos pessoais e materiais causados a 

terceiros durante a execução.  

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

15.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.2. Fica designada a servidora Marinalva Ana de Jesus Carvalho, CPF nº 451.267.123-49, e-mail:  

gal.anajeses@hotmail.com, telefone (89) 98114-8719 e Matrícula nº 00010519, como a “gestora titular 

do presente Contrato”, a qual acompanhará a execução do fornecimento; 

15.3. Fica designado o servidor Ramon Carlos de Sousa, CPF n° 041.817.443-10, e-mail: 

ramon.carlos18@hotmail.com, telefone: (89) 98143-8742 e matrícula n° 000649, como o “gestor suplente 

do presente Contrato”, a qual acompanhará a execução do fornecimento na impossibilidade da titular; 

15.4. Fica designado o servidor José de Ribamar Gonçalves de Macedo Júnior, RN nº 190069671-

1, CPF (MF) nº 353.897.533-72, e-mail: jrmacedo14@hotmail.com, 89 99929-7131, como o “fiscal 

titular do presente Contrato”, o qual acompanhará a execução do fornecimento; 

15.5. Fica designada a servidora Graciene Maria Rodrigues Silva, CPF n° 010.161.573-63. E-mail: 

gracienerodriguesane@hotmail.com, telefone (89) 98108-5594, matrícula n° 000162, como a “fiscal 

suplente do presente Contrato”, a qual acompanhará a execução do fornecimento na impossibilidade da 

titular; 

15.6. Autoridade imediata: Lívia Rodrigues dos Santos Carvalho. 

16. CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS PROJETOS: 
 
16.1. O prazo para conclusão do serviço será de até 60 (sessenta) dias a partir da assinatura da Ordem 

de Serviço. Após a entrega do Projeto, a equipe de FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de 

Francisco Santos/PI terá o prazo de 30 (trinta) dias para analisar os produtos e emitir o Termo de 

Recebimento e Aceite, podendo ser feitas recomendações à CONTRATADA a serem cumpridas. Poderá 

haver prorrogação do prazo, caso exista a necessidade, desde que ocorra uma justificativa por escrito 

pela CONTRATADA à Prefeitura Municipal de Francisco Santos/PI e este submeter à aprovação ao 

CONTRATANTE. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

mailto:gal.anajeses@hotmail.com
mailto:ramon.carlos18@hotmail.com
mailto:gracienerodriguesane@hotmail.com
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18.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

18.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

18.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

“17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste TR, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos itens “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nos itens “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de .....% (.  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.   ) dias; 

17.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.5.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.5.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

17.2.5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.5.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

18.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

18.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.4.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

18.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

18.6. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.7. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

18.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

19. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

20. DAS ALTERAÇÕES 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21. DA VIGÊNCIA DO CONTATO E DO REAJUSTE 

21.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura. 

21.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
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dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

21.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

21.3.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

22. DA PUBLICAÇÃO: 

22.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

23. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E ENTREGA  

23.1. As atividades presenciais serão executadas no Município de Francisco Santos/PI, em locais indicados 

ou validados pela Administração, abrangendo área de intervenção, espaços comunitários, equipamentos 

públicos e demais ambientes necessários à realização das ações. Os produtos documentais serão entregues à 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e/ou à unidade gestora designada, sem prejuízo da 

obrigatoriedade de inserção no TransfereGov quando cabível. 

 

24. FORO (art. 92, §1º): 

24.1. Fica eleito o Foro da comarca de Picos – PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

Francisco Santos – PI, 11  de setembro de 2026. 

 

 

____________________________________________ 

LÍVIA RODRIGUES DOS SANTOS CARVALHO 

Secretária Municipal de Governo e Administração Geral 

903.938.723-00 – Matrícula: 000082 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência na forma da Lei. 
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JOSÉ EDSON DE CARVALHO 

Prefeito Municipal de Francisco Santos/PI 
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